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César Dario: PL peca ao dispbr sobre prerrogativas da advocacia

Na calada da noite, enquanto o pais chorava pelos mortos e feridos no horrivel acidente que vitimou
dezenas de pessoas, na maioria atletas e jornalistas brasileiros, os senhores deputados federais
aprovavam projeto de lei que pode criar diversas normas penais incriminadoras, muitas de flagrante
inconstitucionalidade.

Vamos analisar apenas dispositivos inseridos a pedido da Ordem dos Advogados do Brasil, que
pretendem criminalizar a violagdo das prerrogativas dos advogados.

N&o negamos a importancia de serem observadas prerrogativas de todas as profissdes e ndo apenas as
dos advogados.

Contudo, vérias normas constantes do projeto de lei padecem de manifesta inconstitucionalidade.

Foi aprovado tipo extremamente aberto que pune a violagéo por membros do Ministério Publico, do
Poder Judiciario ou por autoridade policial, inclusive seus servidores, das prerrogativas dos advogados
previstas nosincisos | aV do artigo 7° do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. [1]

Do principio dareservalegal decorre que a norma penal incriminadora deve ser taxativa, descrevendo
perfeitamente a conduta punivel. E cabe ao legislador a defini¢éo de tipos penais precisos de forma a
impedir que o intérprete de a eles diversas definicdes para o mesmo fato.

Jah&previsdo naLei 4.898/1965 de dispositivo que pune qualquer atentado aos direitos e garantias
legais assegurados ao exercicio profissional, dentre eles da advocacia (artigo 3°, “j”).[2]

Aludida norma penal incriminadora, devido a sua abertura, junto com outras da mesma forma descritas
naLei de Abuso de Autoridade, é tida por boa parte da doutrina como inconstitucional, o que fatalmente
ocorrera com a norma que pune a violagdo das prerrogativas dos advogados.

E se ndo bastasse essa exagerada abertura, pelo projeto também sera punivel aviolagdo de prerrogativa
naforma culposa, como se i1sso fosse possivel.

Tal norma foge arazoabilidade e fere o principio da proporcionalidade, por ser desnecessaria e
inadequada.

As prerrogativas de todas as profissdes devem ser obedecidas, mas erigir sua violacdo a categoriade
crime é medida desproporcional.

Imaginem se todos os profissionais exigissem a criminalizacdo da violagdo as suas prerrogativas?

A nobre funcéo da advocacia é importante sem nenhuma dlvida. Mas ja existem instrumentos aptos a
proteger suas prerrogativas sem que haja necessidade da tutela do direito penal.

E as inconstitucionalidades ndo param por ai.
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O Ministério Publico € o titular da agdo penal publica, como expressamente determina o artigo 129,
inciso |, da Constituicéo Federal.[3]

Em regra, toda agéo penal € publicaincondicionada (artigo 100, caput, do CP).[4] Quando o tipo penal
nada disser, a acdo penal sera publicaincondicionada e podera ser movida pelo Ministério Publico sem
necess dade de manifestacao da parte ofendida.

Devido a gravidade dainfracéo, o Estado delegou ao Ministério Plblico o dever de promover
privativamente a agdo penal publicaincondicionada, ndo se perquirindo do ofendido se desgja ou ndo a
punicdo do ofensor.

O Ministério Publico é o titular da acéo penal publica (artigo 129, |, da CF) e, em regra, so ele podera
movimentar amaguinajudiciaria e pleitear a condenacdo de alguém pela préatica de alguma infracéo
penal dessa natureza. Excecdo a essaregra é aacao penal privada subsidiéria da publica, que € direito
individual previsto no artigo 5°, inciso L1X, da Constituic&o Federal .[ 5]

A acdo penal publica somente podera ser promovida por particular por meio de acéo penal privada
subsidiaria da publica quando houver inércia do Ministério Pablico, ou sgja, quando néo for oferecida
denlncia, promovido o arquivamento do procedimento investigatorio ou requisitadas diligéncias
complementares, no prazo legal (artigo 100, § 3°, do CP).[6]

Ja existe controle do arquivamento do inquérito policial pelo Poder Judiciario, nos termos do artigo 28
do Codigo de Processo Penal.[7]

E mesmo que o magistrado entenda ser o caso de promocéo da acéo penal, a decisdo final sobre a sua
propositura, ou ndo, ficara dentro das esferas de atribuicdes do Ministério Publico, que é o titular da acéo
penal publica.

A norma que determina que o juiz, antes de proferir decisdo sobre promogédo de arquivamento do
inquérito policia por crimes relacionados as prerrogativas dos advogados, intime a Ordem dos
Advogados do Brasil para que se manifeste e, discordando, assuma a titularidade da acéo penal,
independentemente da remessa a que se refere o artigo 28 do Codigo de Processo Penal, € de flagrante
inconstitucionalidade, por retirar atitularidade da ac&o penal publicado Ministério Publico e por exercer
controle sobre atividade jurisdicional e ministerial, que ndo € previsto constitucionalmente.[8]

A acdo penal publica subsidiaria somente podera ser promovida em caso de inérciado Ministério
PUblico e ndo quando seu membro requerer ao Poder Judiciario o arquivamento do inquérito policial ou
do procedimento investigatorio criminal, de acordo com sua independéncia funcional, principio
institucional previsto no artigo 127, § 1°, da Constitui¢éo Federal.[9]

O controle sobre a promocé&o de arquivamento € exercido em primeiro momento pelo Magistrado e em
segundo momento pelo procurador geral de Justica (Ministério Publico dos estados) e pelas Camara de
Coordenacdo e Revisdo (Ministério Publico Federal), observado o disposto no artigo 28 do Cédigo de
Processo Penal e nas Leis Organicas de cada institui ¢&o.
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N&o é funcdo da autarquia Ordem dos Advogados do Brasil exercer esse controle, usurpando funcdo
constitucional de outros 6rgaos.

Do mesmo modo, ndo € de atribuicéo constitucional da Ordem dos Advogados do Brasil arequisicéo da
instauracdo de inquérito policial e diligéncias ao Delegado de Policia[10]

A OAB néo é 6rgéo do Estado com atribuigdes na persecucdo penal, mas autarquia que, dentre outras
importantes fungdes, regula o exercicio da advocacia no territorio nacional, ndo tendo, portanto,
legitimidade para dar ordens a um agente publico.

A requisicdo parainstauracdo de inquérito policial ou paraarealizacdo de diligéncias investigatorias
nada mais € do uma determinacdo para que a autoridade requisitada cumpra o seu dever.

Por isso, ndo deixa de ser uma ordem, muito embora néo haja subordinacéo hierérquica de um 6rgdo a
outro, mas apenas alei.

Novamente, ha no projeto de lel usurpacdo de funcdo publica, pois ndo possui a OAB legitimidade
constitucional pararequisitar, mas apenas pararequerer ainstauracdo de inquérito policial e diligéncias,
0 que sera apreciado pelo 6rgdo competente.

Também foi inserido em um projeto elaborado por iniciativa popular para a melhoria do combate ao
crime, notadamente aos ligados a corrupcéo, nova prerrogativa a classe dos advogados.

Foi aprovado dispositivo dizendo onde 0 advogado e a parte adversa, acreditamos ser o membro do
Ministério Pablico, devera se sentar durante as audiéncias.[11]

Sem entrar no mérito de ser, ou ndo, razoavel essa disposi¢cdo de assentos, o certo é que ndo cabe ao
Estatuto da OAB dizer onde o Membro do Ministério Piblico deve se sentar nos atos processuais,
prerrogativa esta disciplinada nas suas L eis Organicas, padecendo a normade vicio de iniciativaem sua
elaboracéo, que é atribuicdo do proprio Ministério Publico (artigo 127, 8§ 2°, da CF).

Somos favoraveis a que exista controle sobre os atos praticados por agentes publicos, notadamente
membros do Ministério Publico, da magistratura e autoridades policiais, mas dentro de critérios de
razoabilidade e de proporcionalidade.

O Conselho Nacional de Justica e 0 Conselho Nacional do Ministério Publico sdo 6rgéos
constitucionalmente competentes para exercer esse controle.

Dentro do Poder Judiciério e de cada Ministério Publico, sejafederal ou estadual, ha corregedorias
proprias que também exercem efetivo controle dos atos de seus membros.

O Caodigo Penal e alegislagdo penal especial ja preveem diversas especies de delitos praticados por
funcionarios publicos e aLei de Improbidade Administrativatambém pune as graves transgressoes a
legalidade e moralidade administrativa.

Com efeito, ja hainstrumentos suficientes para a punicéo de agentes publicos, dentre eles os membros
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do Ministério Publico, da magistratura e das policias em geral.

N&o somos contra a atualizacéo da Lel de Abuso de Autoridade, mas com normas penais que néo
impecam ou criem embarago ao livre exercicio das atribuic¢des judiciérias e ministeriais, bem como de
outros agentes publicos que atuam na persecucdo penal, ndo sendo aceitaveis tipos exageradamente
abertos, pelos quais possam ser dadas diversas interpretacdes ao gosto do fregués.

[1] Art. 43-B. Violar direito ou prerrogativa de advogado previstos nosincisos| aV do art. 7°daLe n°
8.906, de 4 de julho de 1994, por qualquer membro do Poder Judiciério, do Ministério Publico ou
autoridade policial, inclusive seus servidores: Pena — detencdo, de um a dois anos, e multa, sem prejuizo
da pena correspondente a violéncia. 8 |° As penas seréo aplicadas em dobro se da violag&o resultar
conducdo coercitiva ou prisdo arbitréria do advogado. § 2° A pena sera de detencéo, de seis meses aum
ano, se o crime for culposo.

[2] Art. 3°. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: ... j) aos direitos e garantias legais
assegurados ao exercicio profissional

[3] Art. 129. Sdo fungdes institucionais do Ministério Publico: | — promover, privativamente, a agdo
penal publica, naformadalei;

[4] Art. 100 — A acdo penal é publica, salvo quando alei expressamente a declara privativa do ofendido.

[5] Art. 5° ... LIX —seraadmitida agdo privada nos crimes de acdo publica, se esta ndo for intentada no
prazo legal;

[6] Art. 100... 8 3°— A acdo deiniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ag&o publica, se o
Ministério PUblico ndo oferece dentincia no prazo legal.

[7] Art. 28. Se 0 6rg&o do Ministério Publico, ao invés de apresentar a deniincia, requerer o
arquivamento do inquérito policia ou de quaisguer pegas de informagéo, o juiz, no caso de considerar
improcedentes as razdes invocadas, fara remessa do inquérito ou pecas de informagéo ao procurador-
geral, e este oferecera a dentincia, designara outro 6rgdo do Ministério Publico para oferecé-la, ou
insistira no pedido de arquivamento, ao qual so entdo estara o juiz obrigado a atender.

[8] Art. 43-D. Recebendo a promogéo de arquivamento do inquérito policial dos crimes previstos neste
Capitulo, o juiz, antes de proferir decisdo, deveraintimar a Ordem dos Advogados do Brasil, por
intermédio de seus Conselhos Seccionais, em qualquer situacéo, ou do Conselho Federal, na hipotese de
fato ocorrido perante tribunais federais, para que se manifeste sobre o pedido de arquivamento.
Parégrafo unico. Discordando do arquivamento, a Ordem dos Advogados do Brasil assumirda
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titularidade da agdo penal independentemente da remessa a que serefere o art. 28 do Decreto-Lei n°
3.689, de 3 de outubro de 1941 — Cédigo de Processo Penal.

[9] Art. 127... 8 1° S&o principiosinstitucionais do Ministério Publico a unidade, aindivisibilidade e a
independénciafuncional.

[10] Art. 43-C. A Ordem dos Advogados do Brasil, por intermédio do Conselho Federal, em qualquer
situacéo, e do Conselho Seccional, no ambito de suas atribuic¢des, poderarequisitar ao delegado de
policiaainstauracdo de inquérito policial para apuracéo dos crimes de que trata este Capitulo, bem como
diligéncias nafase investigativa, requerer a sua admissdo como assistente do Ministério Pablico, em

gual quer fase da persecucéo penal, e propor agéo pena de iniciativa privada subsidiaria nos termos do
art. 100 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Cédigo Penal.

[12] Art. 7° ... XXII — durante as audiéncias, sentar-se a esquerda do juiz, ao lado de seu cliente, ea
parte adversa tomara assento a sua direita, ambos em igual posi¢do, horizontal ou perpendicular, abaixo
do magistrado.
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